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No programa Jovens 
em Acção desta se-
mana (quarta-feira, 

11.11), o tema de debate foi 
“Como Reintegrar os Jovens 
Desmobilizados do Serviço 
Militar?”. Trata-se de um tema 
pertinente para o estabeleci-
mento de uma paz sustentável 
e duradoura em Moçambique, 
visto que, devido à falta de 
oportunidades, alguns jovens 
desmobilizados tornaram-se 
vulneráveis e acabam se jun-
tando aos grupos armados e/
ou insurgentes, tornando-se 
assim uma ameaça para a so-

ciedade.
Victor Fazenda, represen-

tante do Parlamento Juvenil, 
começou por dizer que o ser-
viço militar obrigatório é por 
natureza patriótico, pelo que 
todos os jovens devem orgu-
lhar-se de servir à pátria. Con-
tudo, o jovem salientou que o 
processo de desmobilização e 
reintegração dos jovens que 
cumpriram o serviço militar 
tem sido incompleto e ineficaz. 
“Muitas vezes, o jovem é for-
çado a entrar no serviço militar, 
mas também é forçado a sair. 
Temos jovens que são treina-

dos no serviço militar, ganham 
habilidades, mas após regres-
sarem à vida civil não têm tido 
um acompanhamento para a 
sua reintegração, facto que os 
deixa frustrados”.

Além disso, Fazenda subli-
nhou que o jovem desmobi-
lizado não constitui nenhuma 
ameaça, mas ele acaba sen-
do vítima de um problema já 
existente na sociedade. “É 
necessário explorar todas as 
possibilidades de criação de 
oportunidades para se garan-
tir a continuidade de uma vida 
digna dos jovens após o serviço 
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militar. Além da sua incorpora-
ção na PRM, os jovens precisam 
de ser treinados para a vida civil 
e isso pode ser feito através da 
criação de centros de formação 
técnico-profissional”.

Falando da situação da insur-
gência armada em Cabo Del-
gado, Fazenda disse que “o 
que se quer é que a guerra aca-
be”. Para que isso aconteça, é 
preciso que Moçambique soli-
cite o envolvimento de outros 
actores, como a SADC, a União 
Africana, bem como as Nações 
Unidas. “Além disso, é funda-
mental criar oportunidades de 
emprego para os jovens como 
forma de reduzir a sua vulnera-
bilidade a recrutamento pelos 
grupos terroristas”.

Por sua vez, o jornalista Omar-
dine Omar fez notar que desde 
a aprovação da Lei do Serviço 
Militar Obrigatório, em 1997, o 

processo de recrutamento dos 
jovens não tem obedecido a 
critérios rígidos. Assim, alguns 
jovens que ingressam no Ser-
viço Militar Obrigatório (SMO) 
fazem-no, não com o objectivo 
de servir à pátria, mas movidos 
pela necessidade de busca 
de oportunidades de traba-
lho para resolver problemas e 
necessidades básicos de sus-
tento. “Após regressarem do 
SMO, muitos jovens acabam 
sendo aliciados para se junta-
rem às fileiras dos grupos de 
insurgentes, devido às oportu-
nidades de trabalho”. O jorna-
lista partilhou, ainda, um caso 
de três jovens desmobilizados 
com a especialidade de Co-
mandos que foram recrutados 
na província de Tete para se 
juntarem aos insurgentes em 
Cabo Delgado.

Omardine Omar disse que 

um dos grandes problemas 
é a exclusão social e econó-
mica em Moçambique. “É 
importante que o Estado en-
contre elementos de reinser-
ção e reintegração dos jovens 
desmobilizados do serviço 
militar”. Ao que tudo indica, 
defendeu, a forma como os jo-
vens são desmobilizados não 
tem sido apropriada, pois al-
guns chegam a formar quadri-
lhas e envolvem-se em crimes 
de rapto, como foi reportado 
há dias na província de Manica. 
“Não existem políticas sérias e 
mecanismos de reintegração 
que possam receber os jovens 
da mesma forma como saíram 
da sociedade para integrar a 
vida militar e serem treinados 
para defender a pátria, a inte-
gridade territorial e a sobera-
nia. Deveria haver um acompa-
nhamento, a partir dos serviços 
sociais do próprio Ministério 
da Defesa Nacional (MDN)”, 
disse, acrescentando que “até 
porque eles deveriam ter faci-
lidades por já terem servido à 
pátria”.

Quanto ao conflito em Cabo 
Delgado, o jornalista da Car-
ta de Moçambique lamentou 
a falta de abertura das autori-
dades para permitir que a im-
prensa reporte a real situação 
que se vive no terreno. Referiu 
também que, enquanto mo-
çambicanos, “é importante 
abandonarmos o protagonis-
mo para concentrarmo-nos 
numa campanha de solidarie-
dade nacional com vista a mi-
nimizar o sofrimento da popu-
lação de Cabo Delgado”.

Aly Caetano, representante 
do Movimento Activista Mo-
çambique (MAM), começou 
por reconhecer o esforço das 
Forças de Defesa e Segurança 



(FDS) na defesa da vida das co-
munidades de Cabo Delgado. 
Sobre a situação dos jovens 
desmobilizados ou civis sem 
oportunidades no norte de 
Moçambique, Caetano defen-
deu que a Agência de Desen-
volvimento Integrado do Norte 
(ADIN) é a entidade que tem a 
missão de “criar projectos ade-
quados para garantir a reinte-
gração destes jovens”. Entre-
tanto, desde a sua criação em 
Março deste ano, a ADIN ainda 
não apresentou publicamente 
nenhum programa sobre como 
pretende lidar com a situação 
da juventude para impedir o 
recrutamento destes para os 

grupos terroristas no País.
Ademais, o representante do 

MAM defende que o Governo 
deve procurar envolver actores 
regionais e internacionais para 
acabar com o conflito em Cabo 
Delgado e resolver o problema 
da crise humanitária que afecta 
mais de 400 mil pessoas. “É im-
portante massificar as informa-
ções sobre a situação que se 
vive em Cabo Delgado. Neste 
momento, grande parte de in-
formação é reportada pela im-
prensa internacional”, criticou.

Por conseguinte, importa 
salientar que todos os três in-
tervenientes concordaram, no 
programa, que esperam um 

dia ver os problemas da juven-
tude a ser devidamente trata-
dos pelas autoridades gover-
namentais de Moçambique, 
uma vez que estes são o maior 
grupo populacional do País, 
pelo que o seu adequado en-
caminhamento pode significar 
maior abertura destes em lutar 
em prol da defesa da pátria, 
no estabelecimento de uma 
paz duradoura, bem como na 
criação de melhores condi-
ções para estabelecer um futu-
ro onde os jovens estejam no 
centro de actuação e agenda 
do governo do dia, enquan-
to agentes de mudança e não 
uma ameaça para a sociedade.
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